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C om o crescimento e desenvolvimento das cidades, de forma desorde-
nada ou irregular, o solo passa a ter superfícies cobertas, em grande 

parte de sua área. Os impactos da urbanização no ciclo hidrológico, devido 
às degradações ambientais, estão fazendo com que a água proveniente de 
chuva vá com muita rapidez e pouca qualidade aos oceanos, reduzindo 
drasticamente as recargas dos aquíferos1 e os recursos de água doce2 (CA-
VALCANTI, 2002).

Políticas públicas de gestão hídrica não devem envolver somente as  
autoridades gestoras, mas também a iniciativa privada, a ciência e os con-
sumidores, para assegurar que sejam tomadas as decisões pertinentes, e que 
estas estejam endossadas por todas as partes interessadas. Torna-se necessá-
rio fazer com que a população saiba que a água doce é um recurso escasso, 
de disponibilidade limitada e que não é uma mercadoria de baixo custo.

No atual estágio de desenvolvimento urbano das grandes cidades, os 
agentes de políticas públicas são obrigados a intervir com mais frequência e 
maior eficiência para minimizar os feitos negativos da urbanização no meio 
ambiente e, principalmente, no ciclo hidrológico. Neste processo o papel 
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Resumo: este trabalho pretende mostrar as relações históricas, a 
partir do século XIX, entre o jornalismo e a urbanização e os problemas 
advindos desta, com o foco na drenagem pluvial urbana. Esta pesquisa 
aponta para o agravamento da situação nos grandes centros urbanos 
brasileiros inclusive na cidade de Goiânia.

Palavras-chave: Jornalismo. Urbanização. Ciclo Hidrológico. 
Drenagem.
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do comunicador social é semelhante a um filtro, porque purifica o emara-
nhado de notícias, conscientizando e incentivando a população a cobrar 
dos gestores públicos políticas planejadas para que as cidades não fiquem 
reféns das modificações climáticas advindas do aquecimento global.

O DESENVOLVIMENTO DO JORNALISMO NO SÉCULO XIX

A relação entre o jornalismo e a urbanização ocorre através da his-
tória, criando várias interfaces, tendo como marco relevante o início do 
século XIX. Ocorreram alguns fenômenos históricos que determinaram o 
divisor de águas entre a pré-história e a história da imprensa neste período, 
dentre eles, são mais relevantes, segundo Souza (2004):

• a expansão e consolidação do capitalismo e da revolução industrial;
• a ascensão educacional e social das populações (Urbanização);
• a democratização da vida política;o incremento dos processos co-

loniais;
• a formação de grandes correntes ideológicas;
• a eclosão e massificação dos conflitos armados.
No período de 1789 a 1848, ocorreram grandes transformações e es-

sas mudanças incluíam a língua,pois até mesmo algumas palavras ganharam 
seus significados modernos nessa época.“Indústria”, “fábrica”, “classe média”, 
“capitalismo”, “liberal”, “ideologia”, “jornalismo” são alguns exemplos. A in-
dustrialização incrementou a urbanização dos dois principais centros popu-
lacionais europeus. Londres alcançava a marca de 1 milhão de habitantes e 
Paris, 500 mil habitantes. A necessidade de informações era crescente, gerada 
por uma população diversificada e estratificada em novas camadas sociais,  
fazendo com que os meios de comunicação se adaptassem à nova realida-
de. Formas de manutenção da imprensa eram primordiais naquele contexto. 
Logo, a propaganda perderia espaço para a publicidade (Hobsbawn, 1997).

As necessidades da classe média urbana impulsionaram criação de no-
vos equipamentos e  de novas empresas destinadas ao processo de comunica-
ção social, vejamos alguns exemplos citados pela WAN (2010):

• 1812: Friedrich Koening inventa a prensa de cilindros a vapor.
• 1814: Jonh Walter, The Times em Londres,usa as prensas a vapor e 

produz 1100 folhas por hora.
• 1821: Reino Unido:Fundação do The Guardian
• 1833: EUA: New York Sun: jornal popular vendido a um centavo 

de dolar
• 1835: França: Fundação da Agence France Press
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• 1844: Invenção de telégrafo: Samuel Morse
• 1847: Primeira rotativa a funcionar nos EUA
• 1848 : Jornais de NY formam a Associated Press
• 1851: Criação da Agência Reuters na Alemanha e do New York 

Times nos EUA
• 1861: Cobertura da guerra civil americana (manchetes em letras 

grandes)
• 1874: Ligação Brasil/Europa por telégrafo
• 1880: Começo do uso da foto na imprensa diária
• 1889: Invenção do linótipo por Otto Merganthaler

O JORNALISMO NO BRASIL E A URBANIZAÇÃO

Diferentemente da Europa e Estados Unidos, o Brasil só teve acesso 
à imprensa no Século XIX, tendo como causa uma série de fatores, incluin-
do ausência de urbanização, a censura colonial, o analfabetismo dentre ou-
tros. O livro no Brasil colonial foi visto sempre com desconfiança, ficando 
resguardado nas mãos dos religiosos em mosteiros e colégios. No final do 
século XVIII, o comércio de livros era ilegal, e por isso importavam livros 
como fizeram os  inconfidentes em Minas Gerais. A polícia fiscalizava a en-
trada de livros importados como também as livrarias e os livreiros. Após a 
mudança da corte Joanina para o Brasil a imprensa, sob a proteção oficial, 
em 10 de setembro de 1808, publicou o 1o número da Gazeta do Rio de 
Janeiro (SODRÉ, 1999).

Na década de 30, no século XIX,ocorria uma expansão da im-
prensa brasileira,coincidindo com o processo de urbanização do Rio de 
Janeiro,conforme descreve Sodré (1999, p. 206):

O desenvolvimento do país, marcado, exteriormente, pelo avanço da vida urbana, 
o crescimento da classe média e o esboço de burguesia que começava a se fazer sen-
tir, permite a ampliação das atividades culturais ligadas à imprensa: o livro e o jor-
nal. É a época em que se firmam aqui empresas como a de Laemmert, fundada em 
1844. A casa Laemmert editou muitas obras de Direito, Medicina, Literatura e au-
tores como Machado de Assis, Said Ali, Valentim Magalhães, Coelho Neto, Afonso 
Celso, as duas primeiras edições da História do Brasil, de Varnhagen, as três primeiras 
de Os Sertões, de Euclides da Cunha. Isso aconteceu já no início do século XX, mas, 
em toda segunda metade do século XIX, o prestígio dessa casa foi muito grande.

Mudanças históricas ocorreram no jornalismo no Brasil no século 
XX, nas primeiras décadas, principalmente após a industrialização de 1930, 
no governo de Getúlio Vargas. A urbanização cresceu de 11%, em 1920, 



�������	
�������	���, Goiânia, v. 20, n. 7/8, p. 455-464, jul./ago. 2010.458

para 32%, em 1950. O aumento na alfabetização e o desenvolvimento 
econômico e tecnológico foram fatores importantes para o crescimento da 
imprensa brasileira. Em 1928, Assis Chateaubriand lançou a revista O 
Cruzeiro, com circulação nacional de 50 mil exemplares, chegando a ser 
um fenômeno editorial nos anos 50, com 720 mil exemplares. Chatô, 
como era chamado, cria nessa época os Diários Associados, que seriam o 
maior conglomerado de Jornais, Revistas, emissoras de Rádio e TV (MO-
RAIS,1994).

URBANIZAÇÃO E SUAS CONSEQUÊNCIAS NO CICLO 
HIDROLÓGICO

Embora sejam conhecidas as desvantagens da urbanização para o 
ecossistema e o bem-estar humano, as pessoas continuam a migrar do meio 
rural para áreas urbanas. Aliada a esta migração, está o crescimento e de-
senvolvimento das cidades, que muitas vezes ocorre de forma desordenada 
ou irregular, consequência da falta de planos de desenvolvimento, de fisca-
lização e controles eficientes (GENS, 1994).

As enchentes urbanas têm se tornado um problema crônico no Bra-
sil. Os problemas são bem conhecidos: as inundações, no mínimo, inter-
rompem o trânsito de veículos e, em casos piores, podem causar danos a 
prédios e a outras construções. Estes problemas afetam, principalmente, as 
comunidades de baixa renda, por causa da localização de suas residências. 
Na grande maioria das vezes, a sociedade ignora a verdadeira causa deste 
problema, ou seja, o crescimento urbano, e atribui a responsabilidade dos 
acontecimentos somente às decisões políticas.

Os impactos da urbanização no ciclo hidrológico tomam duas ver-
tentes: uma é relacionada com problemas de controle de poluição e a outra 
se refere a problemas de controle de enchentes. Segundo Cruz (1998), a 
realidade brasileira implica na busca de soluções para o segundo problema, 
enquanto países mais desenvolvidos já avançaram na solução deste e tra-
tam atualmente da questão da poluição decorrente do esgoto pluvial.

A NOVA OCUPAÇÃO DO SOLO E SEUS IMPACTOS

As principais mudanças que ocorrem com o desenvolvimento de 
uma área urbana, em relação aos processos hidrológicos, são decorrentes 
da nova ocupação do solo, que passa a ter revestido uma grande parte de 
sua área. Esse revestimento, que se reflete através de edificações, ruas e 
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calçadas, modifica o ciclo hidrológico. A porcentagem da água que infiltra 
é reduzida, uma vez que as novas superfícies são impermeáveis ou quase 
impermeáveis; os pontos de detenção superficial são eliminados nas áreas 
construídas; a rugosidade das superfícies é reduzida; os pequenos canais 
da drenagem natural são substituídos por tubulações subterrâneas ou re-
tificados e revestidos e os planos de escoamento superficial são pequenos 
(GENZ, 1994).

Com a impermeabilização, uma parcela de água que infiltrava no 
solo passa a compor o escoamento superficial, com aumento dos volumes 
escoados e das vazões de pico ao mesmo tempo em que ocorre a redução 
do tempo de concentração, o que faz com que os hidrogramas3 de cheias 
se tornem mais críticos. Essas alterações provocam aumento da frequência 
e da magnitude das inundações, o que pode ser visto, todo ano, nos prin-
cipais jornais do país, que relatam alagamentos provocados pelas águas das 
chuvas no meio urbano. 

A ausência de planos de uso do solo e a inexistência de fiscalização 
que controlem o desenvolvimento urbano, contribuem para que os alaga-
mentos venham crescendo. A questão se agrava à medida que a crescente 
população, acompanhada de novos requisitos da vida moderna e com o 
aumento da atividade econômica, faz crescer a demanda por água bruta 
dos mananciais. Aliado a isso, o crescimento econômico desordenado e 
o uso perdulário da água tem contribuído para tornar a disponibilidade 
hídrica, em certas bacias hidrográficas, incompatível com as demandas nas 
suas múltiplas modalidades de uso (MUELLER, 2004).

O PROBLEMA DA DRENAGEM URBANA

A urbanização altera o balanço hídrico e gera inúmeros impactos am-
bientais, os quais podem ser minimizados pelo planejamento de sistemas de 
drenagem. Quanto maior for a compreensão entre as relações espaço urbano 
com o ciclo hidrológico, maior será o potencial do planejamento em mini-
mizar os impactos. Nos centros urbanos em processo de expansão, os siste-
mas de drenagem vão se tornando insuficientes à medida em que a ocupação 
e, portanto, a impermeabilização das bacias aumenta. A consequência direta  
deste aumento é o acréscimo das vazões de pico e do volume escoado superfi-
cialmente, tornando necessárias obras de ampliação do sistema de drenagem.

Genz (1994) afirma que a prática do rápido escoamento das águas 
pluviais tem se mostrado insustentável, pois apenas age no sentido de 
transferir o impacto para jusante. O lançamento das enxurradas polui os 
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rios locais e, devido à falta de infiltração natural no solo, os lençóis subter-
râneos não são recarregados.

Ao mesmo tempo em que se vê o aumento na freqüência das inun-
dações urbanas, ocorre a deterioração da qualidade da água. A água do 
escoamento lava as superfícies carregadas de poluentes (óleos e graxas, me-
tais pesados, sedimentos e carga orgânica), conduzindo essa carga poluente 
para os corpos d’água receptores. O acúmulo de resíduos sólidos carreados 
pelas águas de chuva também pode causar poluição dos rios locais. A má 
qualidade da limpeza urbana e a falta de conscientização da população 
têm trazido grandes prejuízos à qualidade da água pluvial escoada para os 
cursos d’água. O excesso de lixo é um empecilho para a implantação de 
reservatórios de retenção, aumenta os riscos sanitários e o custo de manu-
tenção da rede de drenagem (MUELLER, 2004).

SISTEMAS DE DRENAGEM ALTERNATIVOS, 
COMPENSATÓRIOS OU AMBIENTAIS

Segundo o conceito ambiental da drenagem, cada novo espaço ur-
banizado deve incluir uma compensação para os efeitos da urbanização, e 
isso pode significar a recuperação ou a manutenção do ciclo hidrológico 
urbano, de tal modo que a população perceba a existência desse ciclo e 
participe de maneira ativa de sua manutenção. GENS (1994) conside-
ra que um aspecto importante a ser pensado, quando da concepção de 
medidas de controle do escoamento superficial, é a valorização da água 
no meio urbano. Nesse sentido, os dispositivos alternativos desempenham 
papel fundamental, no que se refere às melhorias ecológicas no ciclo da 
água num meio urbano.   

Cruz et al. (1998) afirmam que para países como o Brasil a armaze-
nagem das águas de chuva em reservatórios de acumulação para posterior 
reuso pode ser um técnica apropriada. Neste caso, é necessário o controle 
da qualidade da água para que seu uso e que destinação sejam definida. 
Trabalha-se no controle da vazão de saída, através do armazenamento tem-
porário das águas de escoamento pluvial no próprio lote. O princípio de 
funcionamento está na recuperação da capacidade natural de armazena-
mento perdida durante o processo de urbanização, devido principalmente 
ao alto grau de impermeabilização do solo. Sua utilização apresenta vanta-
gens com relação à facilidade de implementação e ao custo relativamente 
baixo. O armazenamento através de reservatórios, podem ser de tamanho 
adequado para o uso em residência ou até de grande porte para a macrodre-
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nagem urbana. O efeito do reservatório é reter parte do volume do escoa-
mento superficial, reduzindo o seu pico e distribuindo a vazão no tempo. 

As soluções para os problemas de drenagem urbana dependem do 
esforço conjunto da sociedade, que, organizada, deve buscar um planeja-
mento adequado para seu desenvolvimento, e dos profissionais que pla-
nejam o controle dos impactos crescentes. Os gestores públicos precisam 
implementar projetos que levem em consideração o plano diretor da cida-
de, a sua disposição geográfica, além de características específicas de desen-
volvimento habitacional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A população urbana vem sendo onerada constantemente com o 
aumento da carga tributária, recurso usado indiscriminadamente pelo go-
verno brasileiro como minimizador dos problemas estruturais enfrentados 
com o acúmulo populacional gerado pela urbanização, principalmente dos 
grandes centros.

A drenagem pluvial urbana é historicamente um serviço público 
de competência do poder municipal, geralmente executado por uma se-
cretaria municipal de obras, fator que gera algumas limitações que foram 
observados no decorrer da pesquisa, tais como:

• a inexistência ou insuficiência de monitoramento sobre o proces-
so hidrológico e sobre o funcionamento dos sistemas ligados à captação e 
ao controle das águas pluviais;

• insuficiência de equipes técnicas e gerenciais municipais para 
conduzirem as atividades relacionadas à operação e à manutenção dos sis-
temas existentes ou a serem implantados;

• a falta de recursos, disponibilizados pelo poder público municipal, 
compatíveis com a dimensão dos problemas a serem enfrentados.

LANNA (2001) considera ser fundamental a participação da inicia-
tiva privada na busca de soluções para o problema da drenagem urbana. 
Na França 90% da instalações alternativas de drenagem localizam-se em 
propriedades privadas; na Suécia, o planejamento da drenagem urbana in-
tegra as propriedades privadas que poderão ser utilizadas, depois de acor-
dos, incluindo reparação financeira.

Acreditamos que os formuladores de políticas públicas devam ante-
cipar a minimização dos impactos ambientais, ao invés de gastar enormes 
recursos financeiros para corrigir os problemas causados por estes. 
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Observamos que os problemas gerados pela urbanização desenfrea-
da, principalmente nos grandes conglomerados urbanos, são amplamente 
divulgados pelo jornalismo noticioso, o que significa que os fatos são co-
nhecidos pela população.

Esperamos que este projeto represente uma contribuição, a fim de 
que ratifique a importância do processo de conhecimento da realidade e que  
o jornalista venha a ter conhecimento interdisciplinar, aprimorando o seu 
senso crítico, de tal maneira que não se limite apenas a noticiar as tragé-
dias, mas possa contribuir com os gestores públicos em suas decisões, ou 
auxiliar os eleitores a escolher políticos que tenham propostas de adequa-
ções urbanísticas baseadas em dados científicos e não em votos daqueles 
que desconhecem a ciência.

INTERFACE BETWEEN JOURNALISM AND 
URBANIZATION: THE PROBLEMS OF RAIN DRAINAGE 
IN URBAN CENTERS

Abstract: This study aims to show the historical relations from the nineteen-
th century, between journalism and urbanization and the problems resulting 
from this, with a focus on urban storm drainage. This research points to the 
worsening situation in large Brazilian cities including the city of Goiania.

Keywords: Journalism. Urbanization. Hydrologic Cycle. Drainage.

Notas

1 Aquíferos são camadas porosas de rocha ou areia, que acumulam ou canalizam a água 
subterrânea (TOMAZ, 2003). 

2 Água doce: aquela proveniente de chuva continentais e subterrâneas com menos de 500 
mg/l de sais dissolvidos (TOMAZ, 2003).

3 Hidrogramas segundo Genz (1994), são mapas ou curvas que representam o nível da 
água em função do tempo.
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